
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022497-06.2008.815.0011.
Origem : 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelantes : Anielle Tavares Viana Barreto.
Advogados : Osmar Tavares e José Carlos Nunes da Silva.
Apelado : Infogenius Escola Técnica e Profissionalizante LTDA-ME.
Advogados : Marxsuel Fernandes de Oliveira e Anna Millena Guedes de 

  Alcântara.

APELAÇÃO  CÍVEL.  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  AUSÊNCIA DE  ABUSIVIDADE  EM
CLÁUSULA  CONTRATUAL  QUANTO  AO
PREÇO  E  FORMA  DE  PAGAMENTOS
ESTIPULADOS.  ALEGAÇÃO  DE  MÁ
QUALIDADE  NA  PRESTAÇÃO  DO  CURSO
PROFISSIONALIZANTE.  INEXISTÊNCIA  DE
PROVA  QUE  TORNE  EVIDENTE  UMA
SITUAÇÃO  DESARRAZOADA  PRATICADA
PELA  INSTITUIÇÃO  DE  ENSINO
DEMANDADA.  DOCUMENTOS  QUE
REVELAM  UM  PROCEDIMENTO
ADEQUADO  AOS  FINS  EDUCACIONAIS.
INSATISFAÇÃO  QUE  NÃO  ULTRAPASSA  O
MERO  DISSABOR.  IMPROCEDÊNCIA  DOS
PEDIDOS INDENIZATÓRIOS. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  Uma vez não comprovada a abusividade na forma
de  pagamento  do  curso  profissionalizante,
afigurando-se,  inclusive  razoável  o  preço  e  forma
ajustados,  bem  como  não  ultrapassando  o  mero
dissabor o simples inconformismo destituído de prova
robusta e suficiente em relação à qualidade de ensino
do curso  profissionalizante contratado,  restam
improcedentes  os  pedidos  de  indenização  por  dano
material e moral.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Anielle  Tavaes
Viana Barreto contra sentença (fls. 414/417) proferida pelo Juízo da 7ª Vara
Cível de Campina Grande que, nos autos da “Ação Declaratória de Nulidade
de  Cláusula  Contratual  cumulada  com  Indenização  por  Danos  Morais  e
Materiais”  ajuizada  em  face  da Infogenius  Escola  Técnica  e
Profissionalizante LTDA-ME, julgou improcedentes os pedidos autorais.

Na peça de ingresso (fls.  02/08),  os autores, Anielle Tavares
Viana Barreto e Jonas Marinho de Melo, relatam que ingressaram como alunos
da  instituição  promovida,  no  dia  18/02/2008,  com  o  intuito  de  aprender
informática. Destacam que a escola se utilizou de propagando enganosa em
relação ao quadro de professores, em relação aos quais houve a divulgação de
serem mestres e pós-graduados, enfatizando que, em determinados momentos,
os profissionais não sabiam responder as perguntas formuladas em aula.

Afirmam que  os  recibos  das  mensalidades  eram preenchidos
pela instituição no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), havendo
um desconto que atestava o efetivo pagamento de R$ 185,00 (cento e oitenta e
cinco  reais),  frisando  que,  em  outro  momento,  o  montante  estampado  na
quitação dava conta de que a mensalidade era de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Sustentam ter ocorrido a impossibilidade de assistirem aulas,
não possuindo mais motivação seja por parte pessoal ou mesmo por estímulo
da escola. Destacam terem efetuado os pagamentos dos meses de fevereiro,
março e abril de 2008. Ao final, pleiteiam a declaração da nulidade da cláusula
contratual que trata dos valores e reajustes das mensalidades, com a devolução
em dobro das quantis pagas, e a condenação de indenização por danos morais.

Contestação  apresentada  (fls.  30/41),  alegando  não  existir
qualquer nulidade de cláusula contratual, esclarecendo que o valor do curso
contratado  é  de  R$ 1.500,00  (mil  e  quinhentos  reais)  a  ser  pago  em seis
parcelas  iguais  e  sucessivas  no  valor  de  R$  250,00  (duzentos  e  cinquenta
reais),  o  qual,  se  observada  a  pontualidade  do  adimplemento,  sofre  uma
redução de 25%, chegando ao montante de R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco
reais). 

Frisa que apenas houve erro de digitação em um dos recibos
dados,  fazendo-se  referência  equivocada  de  que  a  mensalidade  era  de  R$
500,00 (quinhentos reais), circunstância que não prejudicou a autora, uma vez
que a quitação constava a quantia dos R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais)
ordinários. Conclui pela improcedência dos pedidos autorais.

Réplica impugnatória (fls. 82/84).

Após instrução processual e apresentação de alegações finais,
sobreveio sentença de improcedência (fls. 414/417).
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Informada, a autora interpôs Recurso Apelatório (fls. 420/423),
alegando que houve irregularidade na propaganda que a instituição promoveu
do curso ofertado, aduzindo que os professores não possuíam mestrado, mas
apenas o técnico em informática. Ressalta a necessidade de se ter cuidado com
cursos que não são reconhecidos pelo MEC. Enaltece, ainda, que os materiais
anexados aos autos revelam que fogem ao padrão de uma escola que possa
oferecer  ensino  de  qualidade.  Por  fim,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  e
reforma da sentença, julgando-se procedentes os pedidos autorais.

Contrarrazões apresentadas (fls. 427/433).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
441/444). 

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

Como relatado,  a  presente  demanda  indenizatória  por  danos
materiais e morais  gira em torno da situação fática descrita pela apelante no
sentido de que se matriculou no curso de informática oferta pela instituição
recorrida,  porém, foi  impingida  a  rescindir  o  contrato  pela  suposta  prática
abusiva,  consistente  na  propaganda  enganosa  quanto  à  qualificação  dos
professores e na própria qualidade de ensino efetivamente ofertada, bem como
em relação à forma de cobrança das mensalidades.

Apesar  do  relato  contido  na  inicial,  tal  qual  registrado  pelo
magistrado sentenciante, entendo não assistir razão às pretensões autorais.

Isso  porque  se  depara  com  a  situação  de  uma  pessoa  que,
interessada no aprendizado de informática,  matriculou-se no curso ofertado
por uma instituição de ensino, que, efetivamente, é composta por profissionais
qualificados, entres os quais há portador de Diploma de Mestrado (fls. 61),
bem como diversos outros com títulos de especialização e  mestrandos (fls.
53/74).

Além do  mais,  como bem frisado  pelo  juízo  a  quo,  “seria
demais exigir que todos os professores possuíssem cursos de pós-graduação.
Trata-se de um curso de nível técnico com professores, em sua maioria, pós-
graduados, o que afasta a alegação de propaganda enganosa” (fls. 416). 

No  que  se  refere  à  forma  de  pagamento  e  às  mensalidades
cobradas em decorrência do curso,  não se afigura desarrazoado e, portanto,
abusivo,  o  valor  total,  pelo  serviço  de  aprendizagem  preparatória  para  o
mercado de trabalho prestado, no montante de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos
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reais),  com a possibilidade,  de concessão desconto em caso de  pagamento
pontual das prestações mensais pactuadas. 

Tal circunstância foi devidamente consigna pelo magistrado de
primeiro grau,  não tendo,  inclusive,  a  autora,  em suas  razões  de  apelação,
apresentado impugnação específica em relação ao valor pactuado e a forma de
pagamento contratada entre as partes.

Ora, os documentos existentes nos autos levam à conclusão de
que o que foi efetivamente oferecido pela propaganda do curso, aparentemente
estava sendo cumprido, não podendo a simples insatisfação pessoal quanto à
forma de ensino conduzir a uma condenação a título de danos materiais  ou
morais. 

Nesse sentido, precisas foram as palavras do juízo a quo:

“Talvez (e apenas especulando) a falta de motivação
tenha se dado por entenderem os autores que o curso
não correspondia às suas expectativas.
Contudo,  ainda  que  assim  o  fosse,  analisando  o
conteúdo  do  material  didático  apresentado  neste
processo, vê-se que está dentro dos padrões de um
curso de informática de nível técnico.
Veja-se,  que,  além  de  noções  de  programações  e
outras questões de informática, o curso ainda aborda
o português,  de  forma a preparar  o aluno para o
mercado de trabalho, fornecendo-lhe, como costuma
acontecer em todos os cursos, inclusive superiores,
conhecimentos  de  áreas  que  se  relacionem com  a
disciplina principal.
Ademais, caberia aos autores o ônus de demonstrar
em que  consistiria  a  suposta  deficiência do  curso,
fazendo, por exemplo, analogia com outro curso que
entendesse de boa qualidade, ao invés de deixar para
o  magistrado  a  análise  pessoal  e  subjetiva  da
qualidade do curso com base no material utilizado
nas aulas, salvo se de baixo nível fosse gritante, visto
a olho nú, o que não é o caso” (fls. 417).

Assim sendo, uma vez que não comprovada a abusividade na
forma  de  pagamento  do  curso  profissionalizante,  afigurando-se,  inclusive
razoável  o  preço  e  forma ajustados,  bem como não ultrapassando  o  mero
dissabor o simples inconformismo destituído de prova robusta e suficiente em
relação ao curso de ensino contratado, restam improcedentes os pedidos de
indenização por dano material e moral.

Dentro  desse  contexto,  não  se  vislumbra  um  ato  ilícito  ou
mesmo abusivo capaz de ensejar a responsabilidade civil, tal qual prevista no
art. 927 do Código Civil, ou mesmo aquela decorrente do vício do serviço,
estatuída no art. 20 do Código de Defesa do Consumidor.
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Com idêntico fundamento, não visualizando falha na prestação
de  serviços,  a  jurisprudência  pátria  é  uníssona  em  não  reconhecer  danos
morais ao caso, em virtude da ausência de ato ilícito. A respeito, confira-se:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  ENSINO  PARTICULAR.
RESCISÃO  CONTRATUAL.  DANOS  MORAIS.
AGRAVO RETIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA
NÃO  EVIDENCIADO.  PROVA  TESTEMUNHAL.
INDEFERIMENTO. Em que pese o requerimento de
prova testemunhal,  os fatos  como declinados pelas
partes, assim como a prova documental carreada aos
autos,  são  suficientes  para  o  julgamento  da
controvérsia,  o  que  afasta  a  alegação  de
cerceamento de defesa pelo indeferimento de prova
testemunhal.  O  julgamento  antecipado  da  lide  era
medida  que  se  impunha,  considerando  a
desnecessidade de produção de provas em audiência.
RESCISÃO CONTRATUAL. DANO MORAL. A mera
insatisfação da parte autora não caracteriza falha
na  prestação  de  serviço  pela  parte  ré,  tampouco
prática  de  propaganda  enganosa.  As  disposições
contratuais que impõem ao contratante a obrigação
de pagar as mensalidades, bem como a cláusula que
cuida  da  forma  de  rescisão  do  contrato  foram
redigidas com clareza, de modo a possibilitar a exata
compreensão de seu sentido e alcance.  Nesse passo,
ausente a prova da existência de vício ou defeito que
recaia sobre a prestação de serviço - ao contrário,
sendo o cancelamento imotivado -, não prospera o
pedido  de  desfazimento  do  negócio  por  simples
desistência do curso.  Nesse contexto,  não há falar
em  ato  ilícito  da  parte  demandada,  pelo  que  vai
desacolhido  o  pleito  de  dano  moral.  NEGADO
PROVIMENTO AO RECURSO. (Apelação Cível Nº
70054662283,  Quinta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator:  Maria  Claudia  Cachapuz,
Julgado em 28/05/2014).
(TJ-RS  -  AC:  70054662283  RS  ,  Relator:  Maria
Claudia Cachapuz, Data de Julgamento: 28/05/2014,
Quinta Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da
Justiça do dia 02/06/2014). (grifo nosso).

Logo, inexistente falha na prestação do serviço no que concerne
à pretensa  responsabilização da instituição  de  ensino por  má qualidade  no
aprendizado,  bem  como  ausente  a  abusividade  no  preço  e  forma  de
pagamentos expressa e claramente estipulados entre as partes, afigurando-se
correta a sentença de improcedência dos pedidos autorais.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO à
Apelação Cível, mantendo-se na íntegra a decisão de primeiro grau.
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É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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